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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
O Projeto de Lei Complementar que ora encaminho a esta Casa Legislativa pretende alterar a Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985 – Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Porto Alegre –, e alterações posteriores, para instituir Gratificação de Permanência em Serviço, ampliando seu valor para os servidores municipais em relação ao disposto na Constituição Federal.
Anualmente, a população de Porto Alegre deixa de contar com um número significativo de servidores públicos que, embora exerçam seu direito à aposentadoria, em muitos casos, estão em atividade plena e essencial em seus locais de atuação. Sendo assim, com o objetivo de oportunizar aos servidores que desejarem dar continuidade ao seu trabalho em áreas de efetiva necessidade, bem como de evitar o agravamento da precariedade dos serviços prestados, apresento ao Parlamento a presente Proposta, alcançando o conjunto de seus servidores.

Com a alteração proposta, Porto Alegre dará continuidade ao atendimento à população e prestará a devida valorização da experiência e do conhecimento desses servidores em suas áreas de atuação, os quais, muitas vezes, realizam a opção, após a aposentadoria, de direcionar suas capacidades a outra ocupação. 
Para alcançar esse objetivo, propomos que a Gratificação de Permanência em Serviço seja concedida ao servidor municipal que adquirir direito à aposentadoria voluntária com base no § 1º, III, a, do art. 40 da Constituição Federal e cuja permanência no desempenho de suas funções for julgada conveniente e oportuna para o serviço público municipal, no valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) de seu vencimento básico.
A Proposta em questão insere-se na retomada da importância do serviço público, para que a população porto-alegrense possa usufruir dos direitos básicos definidos constitucionalmente, na perspectiva de Porto Alegre ser o indutor do desenvolvimento e da qualidade de vida da população.

Sala das Sessões, 9 de outubro de 2014.

VEREADOR CASSIO TROGILDO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui art. 124-A na Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985 – que estabelece o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Porto Alegre –, instituindo Gratificação de Permanência em Serviço, destinada a servidores municipais.
Art. 1º  Fica incluído art. 124-A na Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985, e alterações posteriores:
“Art. 124-A.  Fica instituída Gratificação de Permanência em Serviço, destinada ao servidor municipal que adquirir direito à aposentadoria voluntária com base no § 1º, III, a, do art. 40 da Constituição Federal e cuja permanência no desempenho de suas funções for julgada conveniente e oportuna para o serviço público municipal, no valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) de seu vencimento básico, e concedida por ato do prefeito municipal.

§ 1º  A gratificação de que trata este artigo tem natureza precária e transitória e não servirá de base de cálculo para quaisquer outras vantagens, nem será incorporada aos vencimentos ou aos proventos da inatividade.

§ 2º  O período de concessão da gratificação de que trata este artigo será de, no máximo, 2 (dois) anos, sendo admitidas renovações por igual período, mediante iniciativa da chefia imediata do servidor, ratificada pelo titular da pasta a que estiver vinculado o órgão ou a entidade, e juízo de conveniência e oportunidade do prefeito municipal.

§ 3º  Durante o período da concessão da gratificação de que trata este artigo, o servidor poderá ser chamado para prestar serviço em local diverso ao de sua lotação.”
Art. 2º  As despesas decorrentes desta Lei Complementar correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.
Art. 3º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar do primeiro dia do mês subsequente a essa data.
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